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IV – HISTÓRICO: 
Em 07 de maio de 2010 o Pró-reitor de Extensão, Cultura e Comunidade protocolou processo propondo o Programa de apoio à Permanência Estudantil, encaminhado à PROPLAN e à PROJUR, as quais emitiram seus respectivos pareceres técnicos. Em 14 de junho de 2010, o professor Paulino de Jesus Francisco Cardoso atende as recomendações, e em 09/07/2010, o processo segue ao relator do CONSEPE, prof. Luiz Felipe Falcão, que exara parecer favorável à criação do Programa Auxílio Permanência Estudantil – PRAPE, aprovado no CONSEPE em 30/09/2010.

O processo é encaminhado ao CONSAD, para a relatoria da conselheira Ana Maria Pereira, em 06/10/2010, ocasião em que o conselheiro prof. Jarbas José Cardoso solicita vistas ao processo. O processo segue em 18/10/2010 ao interessado, prof. Paulino de Jesus Francisco Cardoso, para observar as ponderações feitas no CONSAD, em especial no que tangia aos valores. 

Segue então à professora Elizabete N. de Oliveira, coordenadora de apoio à Comunidade Acadêmica, que arrazoa os argumentos, e segue ao relator de vistas, em 10/11/2010. 

Em 01/12/2010, diante das ponderações e no CONSAD, o interessado solicita vistas, e na mesma reunião, exara um parecer substitutivo (página 56 do processo), e que foi acolhido pelo Conselho de Administração.

Em 03/12/2010, o processo é encaminhado à professora Marlene de Fáveri, para relato no Consuni. Em reunião de 16/12/2010, solicitei vistas ao presente processo. 

V – ANÁLISE:

O presente processo trata de uma Proposta de Resolução para a criação do Programa de Auxílio à Permanência Estudantil, considerando aptos a pleiteá-la todos aqueles acadêmicos que encontram-se em situação de vulnerabilidade econômica, estimado pela PROPLAN em cerca de 10% dos acadêmicos da UDESC, ou seja 1114 acadêmicos.
Este auxílio contemplará portanto, até o quinto ano de implantação, todos estes acadêmicos, resultando em uma despesa extra de 6.015.600,00 (seis milhões, quinze mil e seiscentos) reais por ano, após a implantação total do auxílio.
Em contrapartida, muito pouco é exigido deste acadêmico pela presente resolução.
Façamos a seguinte análise: o valor da bolsa de trabalho, existente hoje na UDESC, é de R$ 300,00 reais por mês, destinada exclusivamente a alunos carentes. Caso o PRAPE venha a ser implantado da forma como está, todos os alunos que atualmente recebem a bolsa de trabalho poderão pleitear o auxílio do PRAPE, deixando de prestar qualquer serviço à Universidade. 

Outra falha grave na resolução, tal como apresentada, é a de permitir o acúmulo de bolsas, pois o mesmo acadêmico poderá ter, além do auxílio do PRAPE, mais uma bolsa de pesquisa e/ou extensão. Isto está em desacordo com o princípio norteador da própria resolução, de caráter assistencial, que visa justamente que o maior número possível de acadêmicos possam ser contemplados com todos os tipos de bolsa da UDESC. 

Além disto, pouco se exige de retorno do estudante contemplado, caracterizando uma ação paternalista, que nada cobra do acadêmico, o que poderá ter reflexos muito negativos a longo prazo. 

Portanto, as alterações sugeridas na resolução são as seguintes:

Art. 1o O "Programa Auxílio Permanência Estudantil" (PRAPE) é um programa de caráter social que visa propiciar auxílio financeiro aos alunos brasileiros, preferencialmente catarinenses, regularmente matriculados e/ou conveniados nos Cursos de Graduação, classificados como em situação de vulnerabilidade socioeconômica, para a sua permanência na Universidade.

Justificativa: Quem mantém esta Universidade são os impostos pagos pela sociedade Catarinense, é justo que seus filhos sejam os primeiros beneficiados.

Art. 4o O auxílio permanência terá a duração de 11 (onze) meses, podendo ser renovada por períodos sucessivos, observado o prazo máximo para a integralização curricular.
Justificativa: É sabido por todos que pelo menos durante 01 (um) mês o acadêmico tem férias e não cursa nenhuma disciplina. É também comum o retorno dos acadêmicos a seus lares durante este período. Não há, portanto, motivo para pagamento deste mês, haja vista que este benefício, cf art 5º, só pode ser concedido aos estudantes impossibilitados de permanecer em seu núcleo familiar. Além disso, todas as outras modalidades de bolsas acadêmicas na UDESC possuem duração de 11 (onze) meses.
Artigo 6º, item III alterar a redação para:  " III - Pertencer a família com renda per capita familiar de até 01 (um) salário mínimo e meio e que o acadêmico da UDESC solicitante do auxílio permanência estudantil, não exerça atividade remunerada não vinculada a vida acadêmica, exceto no caso de estágio extra-curricular não obrigatório remunerado."

Art 12, I, b – alterar a redação para: obtiverem a aprovação em 100% das disciplinas cursadas nos dois semestres anteriores.

Justificativa: Somente poderá pleitear renovação do PRAPE aquele aluno que *não reprovar* em nenhuma disciplina a que estiver matriculado. O acadêmico está recebendo para estudar, em caso de reprovação deveria perder a bolsa PRAPE, se ele não corresponde às expectativas e ao investimento nele feito, seria desligado, possibilitando a participação de outro estudante. 
Art 15, item III – alterar a redação para: Desenvolver atividades de extensão, pesquisa ou monitoria com uma carga máxima de 20 horas semanais, conforme Plano de Atividades, sob coordenação de um docente designado pelo Departamento;

Justificativa: no primeiro caso, a retirada da frase: “no caso de estudante que não participe de outra modalidade de bolsa” é importante pois solicita-se a alteração do artigo 16 também, não permitindo o acúmulo de bolsas. 
No segundo caso – “designado pelo departamento” - Isto se faz necessário, uma vez que, a Chefia de Departamento é que decidirá e alocará as necessidades que se fazem presentes, com relação ao Ensino, Pesquisa e Extensão.
Art. 16. Alterar a redação para: “O aluno contemplado com o auxílio permanência NÃO poderá acumular esta bolsa de auxílio com nenhuma outra modalidade concedida pela UDESC ou por órgãos ou entidades externos”. 

Justificativa: Uma vez que há o caráter assistencial, consideramos importante que quanto mais acadêmicos possam ser contemplados com todos os tipos de bolsa da UDESC melhor. Desta feita não restringiríamos as bolsas a poucos e sim, ampliaríamos os beneficiados. 

Art 17 – A freqüência dos alunos PRAPE em sala de aula e às atividades determinadas pela Chefia de Departamento condicionará o pagamento mensal do auxílio.
Justificativa: Não adianta apenas ter freqüência às aulas, faz-se necessário também que os acadêmicos cumpram, no mínimo, 12 (doze) horas de atividades de monitoria, extensão e pesquisa. 

 Art 18 - O desligamento do aluno do "Programa de Auxílio Permanência" ocorrerá:
 V – por reprovação em qualquer disciplina a que estiver devidamente matriculado.

Justificativa: Uma Instituição que luta para ter e conceder o melhor Ensino e busca recursos para fazer uma boa Extensão e uma Pesquisa diferenciada, não pode possibilitar que um aluno bolsista, auxiliado financeiramente para permanecer na Universidade e vivenciá-la, simplesmente reprove, e continue a receber o benefício. Se o acadêmico está recebendo o benefício para estudar, deve cumpri-lo, estudar e ser aprovado nas disciplinas. Desta feita, considera-se que caso haja reprovação em alguma das disciplinas em que o bolsista está matriculado, durante o período de bolsa PRAPE, o acadêmico deve ser desligado do programa.
Art. 20. Compete a Direção de Extensão dos Centros de Ensino:
 Acrescentar o item IV:
IV – fiscalizar a veracidade das informações e documentação apresentadas pelo acadêmico, quando da solicitação do PRAPE.

Justificativa: o Centro em que o acadêmico estuda e frequenta as aulas tem mais condições de verificar se o mesmo realmente é carente, evitando-se desta maneira conceder o auxílio a acadêmicos que não necessitam dele.
VI – PARECER DO RELATOR:

Favorável à aprovação da Resolução que regulamenta o PRAPE, com as alterações propostas na análise deste parecer.
Relatora: Prof. Aike Anneliese Kretzschmar

14/03/2011.
VII – DECISÃO DO CONSUNI EM _____/______/_____.

Presidente:
